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E nulo o acordo trabalhista com indigena sem o aval do MPT

indio n&o pode fazer acordo trabal hista sem a presenca de um representante do Ministério Pablico, como
prevé o artigo 232 da Constitui¢éo Federal. Com base nesta proibicéo, a 112 Turmado Tribuna Regional
do Trabaho do Rio Grande do Sul derrubou a homologacéo de um acordo entabulado entre um indigena
e uma empresa produtora de mudas para reflorestamento, na 12 Vara do Trabalho de Erechim (RS). Com
adecisdo, foi determinado o arquivamento do processo. O acérdéo é do dia 23 de agosto.

Conforme informagdes do processo, 0 acordo previa o pagamento de R$ 1.100 em audiéncia
conciliatéria a ser marcada, com quitacdo plena de todos os direitos trabal histas. No documento de
quitacdo, o trabal hador indigena reconhecia, numa expressao literal, que *‘jamais houve trabalho em
situacdo precaria ou degradante, observacdo que também constava nainicial”.

Ciente do fato, o Ministério Publico do Trabalho galicho instaurou um Procedimento Preparatério de
Inquérito Civil. Apés tomar os depoimentos de varios trabal hadores indigenas, entre os quais o proprio
beneficiario do acordo, o parquet trabal hista concluiu pela existéncia de trabalho extremamente
degradante.

No recurso gjuizado no TRT-RS, o MPT sustentou que o negdcio juridico foi simulado. Afirmou que a
declaracdo de auséncia de trabalho degradante néo foi firmada pelo autor, ja que este jamais compareceu
aqualquer ato processual — mas téo-somente seu procurador. A declaracéo que vale, destacou o MPT, é
aguela que o autor fez constar no Procedimento Preparatorio de Inquérito Civil. Além da previséo
constitucional de tutelaindigena, citou, como interesse de recorrer especificamente na homol ogacéo
trabal hista, 0 artigo 83, inciso VI, daLei complementar 75/93.

Autor foi alijado do processo

““O Ministério Publico do Trabalho, como fiscal dalei — e mais, como defensor dos direitos do autor
enquanto indigena—, tem legitimidade para recorrer do acordo, do qual ndo interveio em defesa desses
direitos’, escreveu no acordao arelatora do recurso na 112 Turma, desembargadora do trabalho Flavia
L orena Pacheco.

Elatambém observou que a acéo foi guizada e acordada, com quitacéo geral, sem a efetiva participacéo
do trabal hador indigena. Faltaram as assinaturas do autor tanto na peti¢cdo como no recibo. Por fim, a
relatora verificou que arepresentacdo estava comprometida, ja que a fotocopia da procuracdo néo estava
autenticada e 0 autor esteve ausente dos atos processuais.

Cligue aqui paraler aintegra.
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